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RESUMO
O objetivo deste trabalho é mostrar que as contribuições teóricas do marxismo também 
são ferramentas importantes à análise de um dos objetos das Relações Internacionais: a 
integração regional. Para tanto, resgatamos o debate acerca da integração europeia entre 
Ernest Mandel (1967) e Nicos Poulantzas (1978) e o contrapomos ao debate liberal.
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ABSTRACT
The aim of this paper is to show that the Marxists theoretical contributions are also 
important tools for the analysis of an International Relations’ object: the regional 
integration. For this purpose, we retrieved the debate about European integration between 
Ernest Mandel (1967) and Nicos Poulantzas (1978) and we opposed it to the liberal 
debate.
Keywords: Marxism. International Relations. Regional integration.

RESUMEN
El objetivo de este trabajo es mostrar que los aportes teóricos del marxismo son también 
herramientas importantes para el análisis de un objeto de las Relaciones Internacionales: 
la integración regional. Para ello, rescatamos el debate sobre la integración europea entre 
Ernest Mandel (1967) y Nicos Poulantzas (1978) y lo oponemos al debate liberal.
Palabras clave: Marxismo. Relaciones Internacionales. Integración regional.
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INTRODUÇÃO

É comum encontrar na literatura que 
o marxismo não é uma teoria de análise das 
relações internacionais. Contudo, é uma 
perspectiva que traz contribuições importantes 
à compreensão dos fenômenos externos 
(VIGEVANI et al, 2011). O materialismo 
histórico é uma abordagem que, ao reunir os 
estudos da economia política, da filosofia e do 
socialismo utópico, contribui cientificamente 
para a análise das lutas e conflitos de classes no 
modo de produção capitalista. 

O marxismo apresenta diversos conceitos 
e explicações capazes de problematizar os atores 
centrais das relações internacionais, seus pro-
cessos e instituições e mostrar que as críticas 
que o rotulam como uma teoria economicista 
ou insuficiente são superficiais e desconhecem 
a diversidade de seu arcabouço (BUGIATO; 
GARCIA; RAMOS, 2018). Aqui, nosso pro-
pósito é evidenciar que o marxismo pode sim 
contribuir com ferramentas teóricas aos estu-
dos de relações internacionais.

Nosso propósito é resgatar um debate mar-
xista e evidenciar que, mesmo de fora do cam-
po teórico das Relações Internacionais (RI), há 
uma pluralidade interna e reflexões que contri-
buem para as discussões da área. Desta forma, 
retomamos as construções teóricas marxistas 
acerca da integração regional. Entendemos que 
o debate entre Ernest Mandel (1967) e Nicos 
Poulantzas (1978), centrado no processo de 
integração europeu, trouxe elementos teóricos 
importantes aos estudos da integração. 

Buscamos mostrar que o debate marxista 
contribui, tanto quanto o debate das RI, para 
a intepretação acerca da integração regional. 
Tendo isso em vista, apresentamos na primei-
ra parte duas perspectivas liberais oriundas do 

campo das RI: o neofuncionalismo e o inter-
governamentalismo liberal. Representadas, 
respectivamente, pelos autores Ernst Haas 
(2004) e Andrew Moravcsik (1993), autores e 
correntes seminais para o debate da integração 
europeia. Na sequência, como já anunciado, 
apresentamos o debate teórico marxista entre 
Mandel (1967) e Poulantzas (1978). 

É preciso sinalizar, contudo, que esses 
debates estão restritos a um período histórico 
específico. As discussões foram feitas entre 
as décadas de 1960 e 1970 e, portanto, não 
abarcam elementos que hoje são observáveis na 
União Europeia, por exemplo. O período em 
questão trata-se do início da integração europeia, 
com foco no pós-Segunda Guerra. Entretanto, a 
restrição temporal não diminui a aplicabilidade 
dessas contribuições teórica aos estudos atuais 
da integração regional em diferentes regiões, 
como mostram diversas pesquisas2.

 Nosso foco é apresentar os conceitos cen-
trais dos debates entre liberais e entre marxis-
tas3, explorando suas divergências e convergên-
cias teóricas acerca da integração europeia.

DEBATE TEÓRICO SOBRE A 
INTEGRAÇÃO EUROPEIA

Neofuncionalismo versus 
Intergovernamentalismo Liberal

O neofuncionalismo tem como base o 
pensamento funcionalista desenvolvido por 
David Mitrany, que versa sobre a cooperação 
funcional entre os Estados por meio de uma 

2 � Ver MEDEIROS (2002), MOURA (2012), MALAMUD, 
DRI (2013), ONUKI, OLIVEIRA (2006), LIMA (2013), 
BERRINGER (2015, 2017), MARTUSCELLI (2018), 
GRANATO (2020), FERRAZ, (2021), entre outros.

3 � Para um debate entre o marxismo e a teoria realista das RI, 
ver BERRINGER (2011).
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organização supranacional, alcançada através 
de uma interdependência marcada, prioritaria-
mente, pelo aspecto tecnocrático (PANCERI, 
2012, p.46-50). 

As críticas internas e externas ao funcio-
nalismo conduziram a uma reformulação da 
teoria. Neste sentido, o neofuncionalismo é 
apresentado como corrente teórica com bases 
funcionalistas4, mas aglutina outros elementos 
à sua proposta. Há a ênfase, assim como no fun-
cionalismo, nos mecanismos tecnocráticos de 
tomada de decisão, nas mudanças incrementais 
e no processo de aprendizado. Por outro lado, 
é dada importância à influência autônoma das 
instituições supranacionais, aos interesses or-
ganizados e às ações das elites (NIEMANN; 
SCHMITTER, 2009, p.46).

Como teoria interpretativa da integra-
ção, o neofuncionalismo traz contribuições 
de diversos autores, dentre os quais destacam-
-se Leon Lindberd e Ernest Haas. Aqui, nos 
restringiremos à apresentação dos escritos de 
Haas, por ser primeiro a teorizar a proposta, 
que tem como obra expoente o livro The Uni-
ting of Europe (2004 [1958]). No livro, o au-
tor desenvolve os conceitos-chaves à análise do 
processo de integração europeu, com destaque 
aos conceitos de comunidade política, lealdade, 
integração, spillover, elite e supranacionalidade.

Para Ernest Haas (2004, p.4), o Estado 
nacional deve ser visto como uma comunidade 
política que exige uma inquestionável lealdade 
de seus cidadãos, ao mesmo tempo em que não 
é uma unidade monolítica. Isto significa que ao 
olhar para o Estado enquanto agente das rela-
ções internacionais, Haas identifica uma plura-

4 � Não aprofundaremos nossas observações nas bases teóricas 
da corrente. Porém, é válido citar que Niemann e Schmit-
ter (2009, p.45) apontam que as raízes do neofuncionalismo 
podem ser encontradas na junção entre o funcionalismo, o 
federalismo e as teorias da comunicação.

lidade interna que é unificada por meio de um 
sentimento de lealdade. Esta, por sua vez, surge 
quando uma população é leal a um conjunto 
de símbolos e instituições por longos períodos 
e torna-os parte da sua satisfação e expectativas 
(HAAS, 2004, p.5). 

Em matéria de integração regional, o au-
tor propõe que há uma mudança na lealdade. 
Os atores políticos internos aos Estados dire-
cionam sua lealdade a um novo centro político 
constituído por uma “estrutura institucional 
transnacional” a partir da unificação de gru-
pos entre as antigas fronteiras (HAAS, 2004, 
p.14). Isto é, há um processo de diminuição 
das lealdades em relação aos governos nacionais 
separadamente (HAAS, 2004, p.14). Destarte, 
a integração política é entendida como um 

processo pelo qual os atores políticos em vá-
rios cenários nacionais distintos são persua-
didos a mudar suas lealdades, expectativas e 
atividades políticas em direção a um novo 
centro, cujas instituições possuem ou exigem 
jurisdição sobre o estado nacional pré-existen-
te (HAAS, 2004, p.16, grifo nosso)5.

A supranacionalidade é um elemento que 
surge com o aprofundamento do processo de 
integração. Como resultado da integração polí-
tica, tem-se “uma nova comunidade política, so-
breposta sobre as pré-existentes” (HAAS, 2004, 
p.16, grifo nosso). Isto significa que a integração 
europeia leva, em última instância, à supranacio-
nalização. Esse aspecto supranacional está vin-
culado às seguintes instituições: Comunidade 
Europeia do Carvão e do Aço (CECA), Comu-
nidade Europeia de Energia Atômica (CEEA) e 
Comunidade Econômica Europeia (CEE).

Haas faz um paralelo, então, entre as fe-
derações e as organizações internacionais. Ape-
sar de ambas serem construídas por Estados, 

5 � Todas as citações diretas de Haas (2004) são traduções nossas.
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elas têm diferenças importantes em termos de 
sujeitos, escopo, métodos de tomada decisão, 
independência dos tomadores de decisão etc. 
(HAAS, 2004, p.34-38). Nesta chave, o autor 
analisa que na CECA, por exemplo, há a divi-
são de poderes (central e local) e os 

Estados membros cederam sua habilidade – 
atual ou potencial – de controlar a produção, 
os preços, o marketing e a distribuição de car-
vão e aço, assim como as formas de organiza-
ção adotadas pelas empresas engajadas nessas 
atividades (HAAS, 2004, p.58).

Entretanto, “claramente ainda não cede-
ram sua habilidade de controle das condições 
econômicas sob as quais o carvão e o aço são 
produzidos e vendidos: política monetária, 
fiscal, econômica externa [...]” (HAAS, 2004, 
p.58, grifo do autor). Em resumo, o poder local 
ainda define as bases das políticas da CECA. 

A questão da supranacionalidade também 
pode ser observada na atuação dos agentes. 
Haas destaca a constante e forte atuação dos 
grupos políticos internos e das elites. Para ele, 
as elites são formadas pelos líderes dos grupos 
políticos que participam ativamente das toma-
das de decisão dos governos como policy-ma-
kers, lobistas ou porta-vozes dos partidos, e têm 
grande poder de manipulação sobre o processo 
de integração europeia (HAAS, 2004, p.17). 
Assim, a CECA, por exemplo, foi entendida 
como o resultado de convergências tanto en-
tre Estados, quanto dentro dos Estados (HAAS, 
2004, p.286).

Outro elemento chave para o neofuncio-
nalismo é o conceito de spillover6. É uma das 
principais contribuições desta teoria (TOR-
RES; MAIOR, 2013; PANCERI, 2012; NIE-
MANN; SCHMITTER, 2009). A ideia geral 

6 � Os neofuncionalistas desdobram esse conceito em outros, 
como por exemplo spillaround, buildup, encapsulation e spill-
back. Ver Schmitter (1970).

do spillover é que a lógica expansionista de al-
guns setores integrados leva a pressões técnicas 
para integração de outros setores (HAAS, 2004, 
p.283-317). Tamanha é a interdependência, 
que a integração de um deles em nível regio-
nal só é possível se houver a combinação com 
a integração dos demais (NIEMANN; SCH-
MITTER, 2009, p.49). Assim, Haas (2004, 
p.297) afirma que a integração do setor “gera 
seu próprio ímpeto em direção à extensão para 
toda a economia”. 

Por sua vez, o intergovernamentalismo 
liberal (IL) tem suas bases na teoria de Stan-
ley Hoffman. Influenciada pelo realismo, tem 
como ator central o Estado que busca alcançar 
e manter seu poder. O refinamento da teoria 
foi proposto por Andrew Moravcsik (1993) 
que reafirma o papel e a centralidade o Estado 
como agente das relações internacionais.

Moravcsik (1993) aponta três elementos 
centrais para a interpretação da integração re-
gional. O primeiro, o comportamento racional 
do Estado, é um importante fator pois determi-
na os dois seguintes: as preferências nacionais e 
a negociação intergovernamental (MORAVC-
SIK, 1993, p.480). Em princípio, há um pro-
cesso de dois estágios sucessivos: os governos 
determinam seus interesses e depois buscam 
alcançá-los (MORAVCSIK, 1993, p.481).

O primeiro estágio é a formação das pre-
ferências nacionais. Moravcsik indica que neste 
estágio o processo de formação de preferências 
domésticas analisa racionalmente o potencial 
benéfico de uma política de coordenação, ou 
seja, se há ou não demanda à cooperação. No 
segundo estágio, as possibilidades políticas de 
resposta à demanda, caso haja, são definidas 
por meio de um processo de interação estra-
tégica entre os Estados (MORAVCSIK, 1993, 
p.481).
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Desse modo, as preferências nacionais são 
frutos de um processo que depende do momento 
histórico, de qual Estado está sendo analisado 
e do “tema específico”7. Isto é, a depender do 
tema, a preferência do Estado pode ser outra. 
Não há um vínculo entre todos os temas e uma 
política mais geral. O Estado forma suas prefe-
rências de acordo com cada tema (MORAVC-
SIK; SCHIMMELFENNIG, 2009, p.70).

Moravcsik (1993, p.496) aponta que a 
forma como as preferências são definidas ga-
rante maior ou menor margem de manobra do 
Estado nas negociações interestatais. Quando 
um Estado tem grande interesse em uma polí-
tica, sua margem de manobra é reduzida e ele 
assume uma posição inferior na negociação. 
A negociação interestatal é entendida, assim, 
como uma busca racional dos Estados com ba-
ses em suas preferências, ou ainda, no caso da 
Comunidade Europeia (CE), por exemplo, ela 
pode ser vista como “um jogo de coordenação 
com distribuição de consequências” (MORAV-
CSIK, 1993, p.496)8. Esse jogo é o meio pelo 
qual, coletivamente, os Estados com preferên-
cias conflitantes tentam reconciliar seus inte-
resses (MORAVCSIK, 1993, p.496). 

Outro elemento importante ao IL são as 
instituições. Seu papel é promover “a coopera-
ção internacional provendo um fórum de nego-
ciação [...]” (MORAVCSIK, 1993, p.508). O IL 
enxerga que as instituições oferecem condições 
necessárias à cooperação internacional duradou-
ra (MORAVCSIK; SCHIMMELFENNIG, 
2009, p.72). Assim, ao garantir “maior informa-
ção e previsibilidade [as instituições] reduzem o 
custo da negociação e o risco de não conformi-
dade unilateral” (MORAVCSIK, 1993, p.508).

7 � Em inglês, “issue-specific”.
8 � Todas as citações diretas de Moravcsik (1993) são traduções 

nossas.

Ao analisar a CE como uma instituição, 
Moravcsik (1993, p.507) afirma que o seu for-
talecimento não implica no enfraquecimento 
do Estado, ou seja, reafirmando sua definição 
de instituição, o autor sublinha que a CE ajuda 
o Estado e não o suplanta ou ameaça. Há, na 
verdade, o fortalecimento do próprio Estado. 
De forma mais específica, a CE fortifica o po-
der dos Estados de duas formas: a) aumenta a 
eficiência da negociação interestatal, na medida 
em que, por ser um fórum de negociação, reduz 
os custos e possibilita maiores acordos interesta-
tais e; b) aumenta a autonomia dos líderes po-
líticos face a grupos sociais nacionais, ou seja, 
diminui os conflitos internos na medida em que 
os líderes políticos centralizam as escolhas racio-
nais em si (MORAVCSIK, 1993, p.507).

Destarte, a integração é vista como “um 
resultado coletivo de escolhas estatais racio-
nais interdependentes (estratégicas) e nego-
ciações intergovernamentais” (MORAVCSIK; 
SCHIMMELFENNIG, 2009, p.72), ou ain-
da, como um jogo de dois níveis (MORAVC-
SIK, 1993), no qual o nível doméstico respon-
de à demanda por integração e configura suas 
preferências, enquanto o nível internacional es-
tabelece o fórum específico para a discussão da 
oferta da integração com bases nas preferências. 

Em resumo, três são os estágios do proces-
so de integração regional apontados pelo IL: a) 
formação de preferências; b) barganha interes-
tatal e; c) consolidação das instituições (MO-
RAVCSIK, 1993; MORAVCSIK; SCHIM-
MELFENNIG, 2009). O Estado é o ator 
central desse jogo de dois níveis. Em âmbito 
doméstico, acolhe as escolhas racionais dos lí-
deres políticos e configura das preferências na-
cionais. Em âmbito internacional, negocia com 
os demais Estados os moldes da integração. As 
instituições, por sua vez, têm o papel de auxi-
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liar o Estado nesse processo, e não têm poder 
para enfraquecê-lo.

Como é possível observar, o neofunciona-
lismo e o IL interpretam o fenômeno da inte-
gração regional de maneiras distintas. Por isso, 
entendemos que cabe aqui pontuar os elemen-
tos de maior discordância entre as duas propos-
tas teóricas.

Primeiro, o spillover neofuncionalista, 
conceito que sustenta a lógica da expansão da 
integração de um setor a outro (HAAS, 2004, 
p.283-317), é contraposto pelo processo de 
formação de preferência do IL. Essa divergên-
cia pode ser observada da seguinte forma: para 
Haas (2004), o caráter supranacional das insti-
tuições permite que os acordos internacionais 
sejam liderados por elas mesmas, ou seja, a in-
tegração materializada em uma instituição leva 
a mais integração proposta pela própria insti-
tuição. Para Moravcsik (1993), por sua vez, a 
integração é fruto de um processo de conver-
gência de preferências, isto é, as instituições 
são o resultado de preferências comuns (que 
podem mudar ao longo do tempo) e estas não 
têm poder para ampliar a integração por si só e 
restringem-se a fóruns de facilitação e diminui-
ção de incertezas entre Estados.

Segundo, a supranacionalidade é um pon-
to de atrito entre as abordagens. Para Haas 
(2004), as instituições têm um caráter supra-
nacional, na medida em que são frutos de mu-
danças de lealdade e formam um novo centro 
de atividade política sobre os Estados. Do ou-
tro lado, para o IL, as instituições possuem um 
caráter intergovernamental, são oriundas de 
um processo de convergências de preferências, 
servem como locais de coordenação política 
(MORAVCSIK, 1993) e possuem poderes de-
legados para garantir a exequibilidade dos com-
promissos (TORRES; MAIOR, 2013, p.106). 

Porém, não têm poder supranacional capaz de 
suplantar o Estado ou direcionar o processo de 
integração. Pelo contrário, as instituições asse-
guram a sobrevivência do Estado (MORAVC-
SIK; SHIMMELFENNIG, 2009, p.84).

O terceiro ponto são os agentes internos. 
O neofuncionalismo sublinha que os grupos 
políticos internos e as elites participam ativa-
mente da tomada de decisão e manipulam o 
processo de integração regional (HAAS, 2004, 
p.17). Já o IL entende que os líderes nacionais 
têm autonomia nas escolhas racionais do pro-
cesso de formação de preferências, porém as 
decisões do Estado não dependem deles e, sal-
vo raras exceções, eles não detêm nenhuma in-
formação ou expertise que o Estado não tenha 
(MORAVCSIK; SHIMMELFENNIG, 2009, 
p.71). Desta forma, o Estado é o ator unitário 
das relações internacionais e ele próprio é quem 
dirige o processo de integração regional.

Marxismo de Mandel versus 
Marxismo Poulantziano

Agora chegamos ao debate marxista sobre 
a integração europeia. Como apontado ante-
riormente, entendemos que o diálogo entre 
Ernest Mandel e Nicos Poulantzas pode trazer 
elementos importantes ao estudo da integração 
regional, tanto quanto as contribuições das teo-
rias de RI. O debate teórico entre os dois auto-
res gira em torno da presença do capital ame-
ricano na Europa no pós-II Guerra Mundial, 
em um momento de elevação da exportação de 
capital americano à Europa.

Mandel e Poulantzas buscam interpretar 
as relações entre as metrópoles imperialistas eu-
ropeias e esse capital americano. As discussões 
aconteceram entre as décadas de 1960 e 1970 
e versaram sobre a CEE ou Mercado Comum 
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Europeu (MCE) que, à época, era composto 
por seis Estados: Alemanha Ocidental, França, 
Itália, Bélgica, Países Baixos e Luxemburgo.

Para Mandel (1982, p. 219-223), havia 
em curso um processo de centralização do capi-
tal, oriundo do processo anterior de concentra-
ção do capital. Na fase imperialista do capita-
lismo, a concentração tornou-se cada vez mais 
internacionalizada, dada a crescente tendência 
de expansão internacional do capital, e a com-
petição, cada vez mais acirrada. A concentração 
de capital assumiu, então, a forma de centra-
lização internacional e colocou os monopólios 
imperialistas nacionais como forças antagôni-
cas. Neste período, “a empresa multinacional 
tornou-se a forma organizativa do grande capi-
tal” (MANDEL, 1982, p.223) e a centralização 
internacional iniciou quando essas empresas 
passaram a absorver empresas locais em vários 
países (MANDEL, 1982, p.228). 

Nesse contexto, no MCE, a concentração 
de capital acontecia sob três formatos: 1) a fu-
são de empresas nacionais; 2) a fusão – ou, na 
maioria dos casos, a absorção – de empresas na-
cionais por grandes companhias americanas e; 
3) a fusão de empresas nacionais de vários paí-
ses em diversas unidades nas quais o capital en-
contrava-se disperso em dois, três ou mais Es-
tados da Europa (MANDEL, 1967, p.28-29). 

O argumento central é que o capital euro-
peu respondeu à emergência do capital ameri-
cano intensificando o processo de competição 
imperialista (MANDEL, 1967, p.29). Contu-
do, salienta Mandel, a derrota do capital eu-
ropeu era evidente. Não poderia, logo, manter 
um movimento financeiro e industrial de resis-
tência com bases nacionais; era preciso estabe-
lecer uma resposta com base na interpenetração 
internacional de capitais europeus (MANDEL, 
1967, p.29). 

Para Mandel (1982, p.225), “na Europa, 
a capacidade das empresas “nacionais” isoladas 
resistirem à concorrência de suas rivais norte-a-
mericanas será ameaçada de maneira crítica de 
(sic) esse entrosamento não ocorrer”. Portanto, 
a “fusão internacional é aqui a resposta óbvia” 
(MANDEL,1967, p.30)9. Mandel (1967) mos-
tra que o Estado cumpriria um papel essencial 
nessa interpenetração de capitais europeus. 

Ao retomar o entendimento do Estado 
como ferramenta de poder da classe burguesa 
para a garantia do monopólio de lucros e con-
tra crises econômicas, Mandel (1967, p.31) diz 
que, quando o capital investido no país for pre-
dominantemente nacional, o Estado é o instru-
mento da classe capitalista nativa. Entretanto, 
com o aprofundamento da interpenetração de 
capitais, as fábricas e os bancos mais importan-
tes dos seis países do MCE “não eram proprie-
dade de capitalistas nacionais ou estrangeiros, 
mas de uma fusão de capitalistas dos seis paí-
ses” (MANDEL, 1967, p.31).

Dessa forma, a centralização do capital 
implicava na presença de um poder dirigente 
central, ou seja, requereria um “controle cen-
tral de capital de diferentes origens e contro-
les nacionais” (MANDEL, 1982, p.227). Para 
Mandel (1967), o Estado nacional não pode-
ria dirigir de forma efetiva os interesses amal-
gamados desses capitais. Estes precisariam de 
políticas monetária, fiscal e econômica comuns 
a todos os seis países. Neste sentido, o autor 
argumenta que “quanto maior o crescimento 
da interpenetração de capital, mais forte a atra-
ção para a transferência de certos poderes da-
dos dos estados nacionais dos seis países para as 
unidades supranacionais do Mercado Comum” 
(MANDEL, 1967, p.31).

9 � Todas as citações diretas de Mandel (1967) são traduções 
nossas.
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Portanto, não era possível ter um sistema 
de políticas comum sem um Estado comum so-
berano capaz de impor sua autoridade (MAN-
DEL, 1982, p.231). Ademais, a relação entre 
o Estado e a centralização internacional de 
capitais europeus era caracterizada pela “fusão 
internacional de capitais sem a preponderân-
cia de nenhum grupo específico de capitalistas 
nacionais” (MANDEL, 1982, p. 230). Logo, 
com a latente necessidade de um controle so-
bre o processo de interpenetração de capitais, 
as classes capitalistas entendiam que haveria a 
necessidade de “certa divisão de trabalho entre 
um Estado federal supranacional e a atividade 
cultural dos Estados nacionais” (MANDEL, 
1982, p.230).

Contudo, Mandel admite que o ritmo 
assumido pela interpenetração de capitais 
europeu era lento (MANDEL, 1982). Tan-
to as dificuldades jurídicas e organizacionais 
(MANDEL, 1982, p.240), quanto diferenças 
de posicionamento na própria Comunidade 
(MANDEL, 1967, p.36-37) eram empecilhos 
à centralização de capitais e à supranacionaliza-
ção do Estado. De toda forma, essas barreiras 
abririam mais espaço ao capital americano e 
reafirmariam a necessidade do Estado suprana-
cional (MANDEL, 1967, p.37; 1982, p.240).

Por outro lado, Poulantzas (1978) enten-
de que a reprodução do modo de produção 
capitalista (MPC) possui um duplo aspecto: a 
reprodução dentro da formação social e a sua 
expansão externa. A tendência ao exterior na 
fase do imperialismo é marcada pela exporta-
ção de capitais em vez da simples exportação de 
mercadorias. Nessa fase, prevalece o caráter po-
lítico (o Estado) nas relações entre metrópoles 
e formações sociais dependentes e dominadas 
(POULANTZAS, 1978, p.45). Com a conso-
lidação da fase imperialista após a II Guerra, a 

relação metrópole-formação dominada sofreu 
modificações. O MPC passou a dominar essas 
formações não mais do “exterior”, “mas estabe-
lece sua dominância direta em seu próprio seio” 
(POULANTZAS, 1978, p.49, grifo do autor).

Seis são as características dominantes des-
se período, segundo Poulantzas (1978, p. 54-
58), que ajudam a entender a CEE: 
1.	 �houve o crescimento proporcional do volu-

me de investimentos do capital americano;
2.	 �as formações periféricas deixaram de ser o 

local para onde o capital americano se des-
tinava e a Europa passou a ser o local pre-
ferido;

3.	 �a crescente predominância dos investimen-
tos diretos sobre os investimentos em car-
teira;

4.	 �uma parte crescente dos investimentos 
americanos era direcionada às indústrias da 
transformação (ao capital produtivo);

5.	 �os investimentos americanos na Europa es-
tavam nos setores que apresentavam maior 
expansão e maior avanço tecnológico, ou 
seja, setores com alta produtividade;

6.	 �“a exportação dos capitais e a hegemonia do 
capital americano referem-se, aliás, igual-
mente à centralização do capital-dinheiro, 
aos grandes bancos e aos holdings propria-
mente financeira” (POULANTZAS, 1978, 
p.57, grifos do autor).

Poulantzas (1978, p.71-72) apresenta esses 
pontos para evidenciar a dependência europeia 
do capital americano, sendo este bem-sucedi-
do ao estabelecer sua dominação sobre diver-
sos setores através de um ramo e ao impor ao 
capital produtivo europeu uma reestruturação 
interna de acordo com a reprodução ampliada 
do próprio capital americano. A concentração 
interior de capitais europeus, como alternati-
va de resistência à penetração americana, não 
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tinha resultado efetivo. Pelo contrário, os lan-
çaria aos “braços do capital americano” (POU-
LANTZAS, 1978, p.72).

Além disso, para Poulantzas (1978), o Es-
tado não é uma instituição ou aparelho com 
poder próprio. O poder por ele expresso é o 
poder de classes. Desta forma, para entender a 
Europa, a pergunta a ser feita é: qual a relação 
entre as burguesias europeias e o capital ameri-
cano? (POULANTZAS, 1978, p.75).

A internacionalização do capital afeta a 
atuação do Estado. Nessa fase, o Estado defen-
de os interesses do capital dominante dentro da 
sua própria formação social, ou seja, é central 
o papel dos Estados nacionais europeus na re-
produção interna do capital americano em suas 
respectivas formações sociais (POULANT-
ZAS, 1978, p.78). Isso significa que o capital 
americano precisa do apoio dos Estados euro-
peus para garantir seus interesses, e estes “se en-
carregam dos interesses do capital dominante” 
(POULANTZAS, 1978, p.79).

Isso posto, Poulantzas afirma que os con-
ceitos de burguesia nacional e burguesia com-
pradora são insuficientes à análise da realidade 
europeia. A primeira se refere à fração autóc-
tone da burguesia que possui bases próprias de 
acumulação e ocupa um local relativamente 
autônomo na estrutura ideológica e política, 
podendo, inclusive, assumir conflitos anti-im-
perialistas (POULANTZAS, 1978, p.76). A se-
gunda é a fração de classe que, “do triplo ponto 
de vista econômico, político e ideológico, [é] 
inteiramente enfeudada no capital estrangeiro”, 
ou seja, não possui bases próprias de acumula-
ção e age como mera intermediária do capital 
imperialista estrangeiro na formação social de-
pendente (POULANTZAS, 1978, p.76).

Assim, o autor propõe o conceito de bur-
guesia interna para explicar essas relações entre 

as metrópoles imperialistas europeias e o capital 
americano. A burguesia interna é fração bur-
guesa intermediária entre a burguesia compra-
dora e a nacional. Ela possui elos de dependên-
cia com o capital americano e, por outro lado, 
possui uma base de acumulação própria no 
interior da sua formação social. Isto é, apesar 
de ser dependente do capital americano, tem 
certa autonomia político-ideológica, mas não 
ao ponto de romper com a dependência. Ade-
mais, é uma burguesia internacionalizada e não 
fechada (POULANTZAS, 1978, p.76-78).

Essas frações de classes estão politicamen-
te articuladas em uma aliança dominante nas 
metrópoles imperialistas: o bloco no poder, que 
funciona “em regra geral sob a direção de uma 
das classes ou frações dominantes, a classe ou 
fração hegemônica” (POULANTZAS, 1978, 
p.99, grifo do autor). O bloco no poder é con-
figurado de acordo com as forças nacionais 
que atuam naquela formação social. O capital 
americano é representado por algumas dessas 
frações, e a depender de qual fração é hegemô-
nica no bloco, ele pode ter maior garantia de 
representação (POULANTZAS, 1978, p.81).

Desta forma, a intervenção do Estado na-
cional na reprodução da hegemonia americana 
depende da articulação dos setores da burguesia 
interna (POULANTZAS, 1978, p.80). Portan-
to, o autor defende que as disputas internas en-
tre as burguesias imperialistas europeias e suas 
contradições com o capital americano refor-
çam a importância dos Estados nacionais. Para 
ele, a internacionalização do capital não abala 
os Estados nacionais, tampouco ameaçam sua 
existência (POULANTZAS, 1978, p.78), na 
verdade há o “crescimento considerável de suas 
funções econômicas, absolutamente indispen-
sável à reprodução ampliada do grande capital” 
(POULANTZAS, 1978, p.87).
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A exemplo da CEE e de outras instituições 
internacionais, Poulantzas entende que são re-
flexos da ampliação das funções do Estado. São 
formas de uma coordenação de políticas econô-
micas de vários Estados, que não suplantam ou 
superpõem os Estados nacionais (POULANT-
ZAS, 1978, p.87). Não há “transferência efeti-
va” de funções a essas instituições, no máximo 
pode-se falar em “delegação no exercício destas 
funções” (POULANTZAS, 1978, p.87, grifos 
do autor). Por conseguinte, a integração euro-
peia se refere a internacionalização do capital 
europeu, por meio da atuação dos Estados e a 
partir dos interesses das frações de classes.

Como é possível observar, apesar de esta-
rem dentro da chave explicativa marxista, Man-
del e Poulantzas apresentam interpretações di-
ferentes sobre a integração europeia. Por isso, 
entendemos ser importante indicar os pontos 
centrais de discordância entre os dois autores.

Primeiro, a questão das classes. Como já 
dito, Poulantzas (1978) propõe um novo con-
ceito (burguesia interna) para entender a rela-
ção de dependência entre a burguesia europeia 
e o capital americano. Essa fração de classe é 
formada por setores dependentes que, apesar de 
terem base de acumulação interna própria, são 
dependentes do capital americano. A burguesia 
interna, então, precisa disputar a hegemonia do 
bloco no poder com as demais frações de classe 
e a depender de qual fração conquista a hege-
monia do bloco, o capital americano será mais 
ou menos atendido em suas demandas. 

O ponto que Poulantzas frisa é que o ca-
pital americano não faz parte diretamente do 
bloco no poder como força social, ele tem sua 
presença assegurada por frações da burguesia 
daquela formação social. Desta forma, a dispu-
ta entre burguesias afeta a sua interiorização e 
representação. Como os blocos no poder dos 

diferentes Estados europeus apresentam confi-
gurações diferentes, há uma “defasagem sobre 
o plano da hegemonia” americana nesses locais, 
ou seja, “as frações hegemônicas dos blocos no 
poder nessas metrópoles imperialistas não são 
necessariamente aquelas que têm mais víncu-
los com o capital americano10” (POULANT-
ZAS, 1978, p.81). Como resultado, Poulant-
zas aponta que há uma fraca resistência dos 
Estados europeus ao capital americano. Isto é, a 
desarticulação e heterogeneidade das burguesias 
europeias em âmbito nacional, impede uma 
resistência coletiva em âmbito internacional 
contra a hegemonia americana.

Na contramão, Mandel (1967) aceita a 
existência de uma burguesia nacional que deve 
fazer frente à penetração do capital americano. 
O autor, porém, não ignora os conflitos entre 
os Estados europeus – como por exemplo, o 
caso da França-Alemanha sobre abertura ou 
restrição do Mercado Comum. Isso atrasa o 
ritmo da interpenetração de capitais europeus 
como resistência à hegemonia americana, mas, 
em um momento de crise, não seria uma bar-
reira, pois às burguesias nacionais a suprana-
cionalização do poder estatal é o instrumento 
mais adequado de resistência contra a penetra-
ção americana.

Como tese central, Mandel (1967) defen-
de o surgimento desse Estado federal europeu. 
Um Estado supranacional que dirigiria os in-
teresses dos capitais europeus amalgamados em 
resistência à presença americana. A crescente in-
terpenetração de capitais europeus no Mercado 
Comum e a fusão de bancos e indústrias sem 
predomínio de capitais nacionais únicos repre-
sentam a materialização da infraestrutura desse 
Estado supranacional (MANDEL, 1967, p.31). 

10 � Isso não quer dizer que o capital americano não esteja represen-
tado nesses blocos no poder (POULANTZAS, 1978, p.81).
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No sentido contrário, Poulantzas (1978) 
argumenta que a internacionalização de capi-
tais não enfraquece o Estado nacional, mas sim 
o fortalece11, dadas as necessidades de reprodu-
ção no capital americano no seio das formações 
sociais daqueles Estados. Em suas palavras: “A 
reprodução internacional do capital sob a do-
minação do capital americano apóia-se (sic.) so-
bre os vetores que são os estados nacionais, ten-
tando cada Estado fixar sobre ele um momento 
deste processo” (POULANTZAS, 1978, p.79). 
Portanto, as instituições internacionais não são 
a materialização de poder estatal supranacio-
nal, mas sim formas de coordenação intergo-
vernamental entre Estados nacionais.

O núcleo da discordância entre os dois 
autores é o entendimento de Estado (JÄGER, 
[2016], p.10). Poulantzas (1978, p.83) rechaça 
a interpretação do Estado como um instrumen-
to à mercê da manipulação das classes burgue-
sas. Para ele, o Estado é um “lugar contraditório 
de condensação de relações de forças” (POU-
LANTZAS, 1978, p.172). O Estado apresenta 
uma autonomia relativa que o permite organizar 
a hegemonia do capital no bloco no poder e en-
carregar-se dos interesses da fração hegemônica 
(POULANTZAS, 1978, p.171-172). E, quando 
o capital ultrapassa seus limites e os limites dos 
demais Estados, seu papel (dos Estados nacio-
nais) é redistribuído na reprodução internacional 
do capital americano e pode ter como efeito “des-
centralizações e descolamentos no exercício des-
sas funções entre seus portadores” (POULANT-
ZAS, 1978, p.88-89, grifo do autor).

Mandel, por sua vez, analisa do Estado 
como “o principal instrumento de poder da clas-

11 � Uma obra que argumenta de forma oposta à tese poulanz-
tiana de fortalecimento do Estado e engloba elementos mais 
recentes da globalização é o livro “Império” (2000) Michael 
Hardt e Antonio Negri.

se burguesa” (MANDEL, 1967, p.30, tradução 
nossa)12. As classes dominantes utilizam o Esta-
do como ferramenta para a garantia da proprie-
dade privada, dos lucros monopolistas e contra 
crises econômicas (MANDEL, 1967, p.30) em 
suas respectivas formações sociais. Haja vista a 
impossibilidade dos Estados nacionais da CEE, 
por exemplo, serem “o instrumento de todos 
os capitalistas juntos” (MANDEL, 1967, p.31, 
tradução nossa)13, emerge um Estado suprana-
cional, que aos olhos da burguesia europeia seria 
“um instrumento antirrecessão mais eficiente” 
(MANDEL, 1967, p.33, tradução nossa)14.

Por fim, os autores divergem também 
quanto à atuação da classe trabalhadora. Pou-
lantzas defende que a luta é nacional. Para ele, a 
classe trabalhadora ainda disputa a luta de classes 
contra “suas próprias burguesias interiores e con-
tra seus próprios Estados” (POULANTZAS, 
1978, p.94, grifo do autor) e a simples tomada 
do Estado não é um objetivo suficiente à supera-
ção do capitalismo. Mandel, em contrapartida, 
enxerga na supranacionalização do Estado, uma 
possibilidade de atuação da classe trabalhadora. 
Entende que os trabalhadores devem aproveitar 
a crescente tendência da internacionalização do 
capital, para internacionalizar também a luta 
de classe (MANDEL, 1967, p. 39). Mandel 
defende, portanto, que a interpenetração euro-
peia deve ser vista com bons olhos, não neces-
sariamente por ser um contraponto à presença 
americana, mas por direcionar os trabalhadores 
à formação de uma classe europeia trabalhadora 
que alçará a luta de classes à dimensão interna-
cional (MANDEL, 1967, p.39).

12 � No original: “[...] the main instrument of power of the bour-
geois class [...]”.

13 � No original: “[...] the instrument of those capitalists taken 
together.”

14 � No original: “[...] a more efficient anti-recession instrument 
[...]”.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

As teorias liberais de integração oriundas 
do campo de RI trazem análises do processo 
europeu de forma a considerar o Estado como 
o ator central. O neofuncionalismo o entende 
como uma comunidade política na qual os in-
divíduos estão unificados por um sentimento 
de lealdade e os grupos políticos e elites partici-
pam das tomadas de decisão; enquanto o IL o 
enxerga como um ator unitário guiado por uma 
racionalidade, a partir da qual pode ou não agir 
em acordo com os grupos sociais internos.

Diferente da abordagem marxista, as teo-
rias de RI aqui expostas não classificam esses 
agentes internos como classes sociais. Tanto 
Haas (2004), ao denominar parte deles como 
“elite”, quanto Moravcsik (1993), ao versar so-
bre “líderes políticos”, não se aproximam do 
entendimento de classe marxista, muito me-
nos do debate de fracionamento de classe. Suas 
interpretações sobre os agentes internos, seja 
na condução do processo integração (neofun-
cionalismo), seja na formação das preferências 
nacionais (IL), estão mais próximas das abor-
dagens que veem esses agentes como grupos de 
interesse, e não como classe sociais.

O marxismo, então, diversifica a inter-
pretação ao trazer ao debate as classes sociais 
enquanto agentes que moldam as relações in-
ternacionais. Mesmo com as diferenças entre 
Mandel (1967), que pauta a atuação de uma 
burguesia nacional nos Estados europeus, e 
Poulantzas (1978), que propõe o surgimen-
to da burguesia interna como nova fração de 
classe, ambos evidenciam a multiplicidade de 
elementos internos que podem influenciar di-
retamente no processo de integração.

Há diferenças e aproximações, contudo, 
quando olhamos para as instituições. Tanto o 

neofuncionalismo, quanto o marxismo de Man-
del enxergam uma supranacionalidade latente 
nas instituições internacionais de cooperação. 
Claro que as interpretações do processo de su-
pranacionalização e o caráter da supranaciona-
lidade são diferentes. O primeiro vê o processo 
como um constante spillover pelo qual as pró-
prias instituições aprofundam a integração su-
pranacional. E o segundo tem o processo como 
resultado da fusão dos capitais europeus e subli-
nha o caráter de resistência ao capital americano.

Já o IL defende que as instituições são lo-
cais de diálogo entre Estados para redução dos 
custos da negociação interestatal. Por sua vez, o 
marxismo poulantziano argumenta que as ins-
tituições são reflexos da ampliação das funções 
do Estado. Em síntese, estas duas abordagens 
não interpretam as instituições como materia-
lização de uma supranacionalidade, mas sim 
como reforço à existência dos Estados na me-
dida em que são dependentes destes e possibi-
litam uma coordenação política ou ainda uma 
relação intergovernamental entre eles.

As quatro propostas divergem, entretanto, 
sobre o núcleo da integração europeia. O neo-
funcionalismo analisa que a integração é produto 
das mudanças de lealdades e autossustentável. O 
IL argumenta que a causa inicial é o processo de 
formação de preferências nacionais e a conver-
gência entre as preferências de vários Estados e, 
na sequência, a negociação interestatal. O marxis-
mo de Mandel afirma que a integração é fruto da 
interpenetração de capitais europeus, dirigida pe-
las burguesias nacionais por meio de seu controle 
do Estado, e em resposta à crescente presença do 
capital americano. E, por fim, para Poulantzas ela 
é causada pela internacionalização do capital eu-
ropeu, através da coordenação de políticas entre 
os Estados e a partir dos interesses das frações de 
classes hegemônicas nos diversos blocos no poder.
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Para concluir, notamos que as abordagens 
de análise da integração regional são múltiplas. 
O tema é um objeto caro às RI e a área tem 
desenvolvido debates tanto entre teorias di-
vergentes, quanto entre teorias com bases se-
melhantes. Todavia, apesar do campo teórico 
não reconhecer o marxismo como uma de suas 
abordagens, compreendemos que as discussões 
feitas entre Mandel e Poulantzas contribuem 
ao estudo desse objeto tanto quanto as teorias 
de base liberal das RI. 
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